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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

PREGÃO ELETRÔNICO 06/2010

ANEXO VII – MINUTA DA CARTA-CONTRATO

PROCESSO Nº 2.054/2010

CARTA-CONTRATO Nº XX/2010

Contratante: Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins
CNPJ: 05.789.902/0001-72

Contratada: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CNPJ: xx.xxx.xxx/xxx-xx

Signatários: Luciano de Moraes Rodrigues, Diretor-Geral/TRE-TO, e Teodomiro Fernandes Amorim, Secretário de Administração e Orçamento/TRE-TO, pela Contratante, e xxxxxxxxxxxxxxxx, pela Contratada.

1. Vigência: 180 (cento e oitenta) dias, a partir da assinatura.

2. Objeto: Contratação de empresa especializada para os serviços de comunicação móvel e fixa via rádio transmissor, visando à execução de serviços de suporte e logística às Eleições de 2010, as serem utilizados por servidores do TRE-TO, juízes Eleitorais, Chefe de Cartório e demais colaboradores.

2.1 As especificações e quantitativos dos equipamentos, bem como os períodos de locação, locais de entrega e cobertura dos serviços devem observar o constante no Termo de Referência (Anexo I), parte integrante deste instrumento de contrato.
3. Das Obrigações

3.1 Da Contratante

a) Realizar vistoria das condições de uso do equipamento, quando do recebimento do mesmo e, se constatado defeito, comunicar imediatamente à contratada;

b) Realizar o pagamento pela prestação de serviços conforme avençado.

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da contratada;

d) Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom Desempenho; e

e) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pelo Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins.
3.2 Da Contratada

a) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação.

b) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, sem prévia e expressa anuência do TRE.

c) Atender a todas as obrigações especificadas na Carta Contrato, edital, termo de referência e proposta contratada.

d) Arcar com as despesas de quaisquer infrações desde que praticadas por seus técnicos durante a execução dos serviços.

e) Estender à contratante, durante todo o período de vigência do contrato, o repasse de todas as vantagens comerciais, concedidas aos demais usuários dos serviços com perfil similar desta contratação.

f) Executar fielmente o objeto do edital, comunicando imediatamente à Seção de Serviços Gerais, na hipótese de ocorrência de qualquer fato impeditivo de seu cumprimento;

g) Entregar os equipamentos portáteis e baterias sobressalentes em plena capacidade de uso, no Cartório Eleitoral do município onde se realizará a prestação de serviços e no TRE / SESEG aqueles destinados ao município de Palmas-TO;

h) Dispor de equipamento reserva para substituição imediata em caso de defeito;

i) Permanecer com a guarda e responsabilidade dos equipamentos fixos de transmissão, tais como antenas , repetidora, cabos, estabilizadores, no-breaks ou geradores e demais equipamentos utilizados na transmissão, onde quer que estejam instalados;

j) Prestar orientações de operação e gerenciamento para servidores do TRE;

k) Disponibilizar os equipamentos instalados para que seu uso possa se realizar a partir de 06/09/2010 para Palmas/TO, e a partir do dia 29/09/2010 para os Municípios de Araguaína, Gurupi e Porto Nacional;

l) Disponibilizar um técnico especificamente para cada município em que ocorrerá a prestação de serviço, devendo o acompanhamento deste se realizar em conformidade com as atividades do Cartório Eleitoral respectivo, cuja jornada poderá ultrapassar as 8(oito) horas diárias, nos dias de plantão e eventualmente sob requisição nos dias de sobreaviso;

m) Atender às solicitações, de imediato, corrigindo no prazo máximo de até 02 (duas) horas, após notificação, qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados.

n) Realizar vistoria dos equipamentos devolvidos pelo contratante, acusando imediatamente eventual dano;

o) Recolher os materiais utilizados sem adicionar qualquer custo ao TRE.

4. Do preço: Pela prestação dos serviços objeto da presente carta-contrato, a Contratante pagará à Contratada, após o aceite, o valor de R$ 00,00 (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).

4.1 O pagamento será efetuado com observação no item 13.2 do edital, em moeda corrente, através de Ordem Bancária, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, após o atesto pelo setor competente da Nota Fiscal/Fatura apresentada, desde que o serviço esteja em conformidade com as exigências contratuais e que não haja fator impeditivo imputável à contratada.

4.3 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, na Conta Corrente nº xxxx-x, Agência nº xxx-xx, do Banco xxxxxxxx.

4.4 Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que eventualmente vierem a ser aplicadas.

4.5 Sendo a Contratada isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante do SIMPLES, deverá apresentar junto com a fatura cópia do comprovante respectivo.

5. Penalidades: O atraso injustificado na disponibilização dos equipamentos para uso sujeitará a Contratada à multa de mora calculada sobre o valor do contrato, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%;

b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, limitada a 10% (dez por cento), sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

5.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, ou pela inexecução das condições estipuladas, ou execução insatisfatória dos serviços, atrasos, omissão ou outras falhas, a Contratada ficará sujeita às penalidades:

a) advertência por escrito à Contratada sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

b) multa compensatória no percentual de até 10% (dez por cento) calculado sobre o valor da contratação;

c) impedimento temporário de participar em licitações e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos (art. 7º, Lei 10.520/2002).
5.2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à Conta Única do Tesouro Nacional, via depósito identificado, com código fornecido pelo setor financeiro do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, dentro do prazo de 3 (três) dias úteis após a respectiva notificação.

 
5.3. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou descontada por ocasião do pagamento efetuado pelo Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins. 

6. Fiscalização e Acompanhamento dos Serviços Contratados: A fiscalização e acompanhamentos dos serviços ficarão a cargo da Seção de Serviços Gerais da Coordenadoria de Serviços Gerais.

7. Fundamentação Legal: Licitação na modalidade Pregão, nos termos da Lei 10.520/2002, Lei 8.666/93 e legislação complementar.

8. Número da Nota de Empenho: 2010NE000XXXXX, do Tipo GLOBAL.

9. Do Foro: Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocantins, para dirimir quaisquer questões fundadas nesta Carta-Contrato.

Palmas, _____ de __________ de 2010.

LUCIANO DE MORAES RODRIGUES

Diretor-Geral / TRE-TO

TEODOMIRO FERNANDES AMORIM

Secretário de Administração e Orçamento / TRE-TO

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante da Contratada

